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INTRODUÇÃO

Inicío, agradecendo ao Doutor Ambrósio Bottarini, Presidente do IX Comitê da Federação Interamericana de Advogados, sobre Educação Jurídica e Advocacia, por todo o empenho com os Membros da Comissão, demonstrado em correspondência assídua.
O Comitê IX, do qual tenho a honra de participar, tem tratado de temas atuais e importantes - de interesse, não somente dos professores, advogados, juristas, pesquisadores e profissionais do Direito como dos demais profissionais liberais (jornalistas, médicos, engenheiros e outros) preocupados com os desvios de conduta, nos Estados em desenvolvimento ad eternum.

O Comitê IX juntamente com o Fórum Permanente da Advocacia da FIA, Presidido pelo Doutor Ângelo Atílio Bruno vêm refletindo - a longo tempo e em diversas Conferências da FIA – principalmente, sobre a Ética na profissão e sobre as Prerrogativas dos Advogados, ambas, entendidas como condição sine qua non, para a manutenção do Estado de Direito, em nossos países.

Observa-se que, o estado de desconstituição da ética - que assola, sem exceções, grande parte dos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos– tem sido atualmente, o vetor de tendência de comportamentos. 


Na realidade, o que vemos é que não dá mais para dissimular conhecimentos, manter distância das decodificações dos discursos de autoridade das autoridades. 

O conhecimento desmistificador de tais discursos tem sido entendido como uma necessidade de se evitar os funestos exemplos históricos contemporâneos, como forma de sobrevivência e bem-estar comum, das nacionalidades e do Estado de Direito.

É, pois, sobre a importância de se enfatizar esse conhecimento, que vamos fazer as considerações a seguir, produto de pesquisas, Seminários e Conferências Nacionais e Internacionais, dos quais temos participado.

Não haverá, nessa troca de idéias, nenhuma grande bibliografia, com nomes da literatura filosófica, da psicologia - mas, todos os citados são estudiosos que observam a ausência de parâmetros ou “direções” para os advogados, no âmbito da atuação profissional. 

I – A ÉTICA JURÍDICA - AS PRERROGATIVAS DOS ADVOGADOS
1.1 – A Ética Jurídica
A ética jurídica é o estudo do juízo de apreciação, referente a conduta do advogado e do profissional do Direito. 
É lógico o entendimento de que a Deontologia Jurídica, ou, o estudo da Ética, deva, obrigatoriamente, ser enfatizado nas Faculdades de Direito. 
Os estudantes têm que entender que são indefensáveis os maus colegas de qualquer profissão e que, os maus profissionais têm que ser punidos, tanto, pelos seus respectivos órgãos de classe, quanto, pela lei penal.

O estudante de Direito tem que conhecer bem as penalidades impostas aos comportamentos aéticos, dispostos nos Códigos de Ética: a advertência, a censura pública, a suspensão por determinado período de tempo do exercício da profissão e a exclusão dos quadros das respectivas Ordens ou Colégios de Advogados.

Os estudantes de Direito têm que ter presente que tais penalidades são aplicadas, simultânea ou independentemente, das penalidades previstas nos Códigos Penais e Civis de seus respectivos países.

Também, é importante não deixar que os estudantes continuem a desenvolver a ideologia dos altos honorários, com a qual, grande parte dos estudantes, erroneamente, entra nos Cursos de Direito. 

A maioria dos que exercem a profissão de advocacia enxerga a profissão, mais como um sacerdócio do que um negócio, conscientes de estarem pagando um alto preço, nesses tempos modernos de economia de escala globalizada. 


As grandes corporações de advogados não devem ser vistas como a única opção para o advogado poder exercer a profissão. As grandes corporações se constituíram no governo oculto da humanidade onde o lucro está acima de tudo. 

A comercialização da profissão tem muito pouco a ver com a ética, a filosofia, a teoria geral do Estado e os princípios gerais de Direito – disciplinas básicas da profissão.

São indefensáveis os maus profissionais, mas, as prerrogativas dos advogados, no exercício da advocacia, têm que ser respeitadas, porque, é delas que dependem - a cidadania, o Estado de Direito e a própria democracia. 

1.2 - As Prerrogativas dos Advogados

Os ensinamentos das Prerrogativas do Advogado, conforme entendimento geral, não têm tido a ênfase merecida - apesar de constarem do conteúdo programático da disciplina de Deontologia Jurídica-Ética, ministradas nas Faculdades de Direito. 

Por definição constitucional brasileira, a advocacia é uma das funções essenciais à justiça, sendo o advogado indispensável à administração desta, e inviolável por atos e manifestações no exercício de sua atividade, na forma da lei.


No Brasil, o art. 2º, § 1º do Estatuto da Advocacia, estabelece que ...”No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social”.


Há que se demonstrar, para os estudantes de Direito, porque, o exercício da advocacia, em nossos países - é irmanado com as atividades laborais dos Poderes, Judiciário, Legislativo, Ministério Público e Polícia Federal ou Nacional – sem submissão, sem coação ou subordinação.

Não há, portanto, nenhuma relação de hierarquia, entre os advogados e os profissionais acima. 

A prática da advocacia tem que ser entendida como a prática de uma profissão superior, indispensável à administração da justiça. 

Diferentemente de outras profissões liberais, a Advocacia, no Brasil, é definida
por Lei Federal como serviço público. 


Assim, mesmo o advogado que exerce advocacia, em caráter privado, presta serviço público na sua atuação, porque, contribui para a tutela do Estado Democrático de Direito, por delegação estatal.

Disto decorre a importância da coligação obrigatória e do Exame de Ordem pelos Colégios de Advogados. Não se pode delegar o poder de habilitar os estudantes recém-formados pelas inúmeras Faculdades de Direito, existentes em nossos países a exercerem uma profissão – considerada serviço público - a interesses privados, alheios aos interesses fundamentais da profissão jurídica.

Os estudantes de Direito têm que entender que, qualquer modificação que venha a ser introduzida e que possa vir a prejudicar as prerrogativas dos advogados – somente poderão ser discutidas através, de projeto de lei, com amplos debates: jamais, por ordem judicial, ministerial ou policial, mesmo que seja federal, ou nacional.
Antes de haver o devido processo legal - direito fundamental, garantido em todas as Constituições dos Estados – é inadmissível a execração pública do advogado.

Há que se mostrar, a inadmissibilidade da invasão de escritórios de advocacia.

Os estudantes de Direito têm que entender que o advogado tem a obrigação de silenciar na defesa de seu cliente e que essa prerrogativa não é facultativa e, sim, obrigatória.

As prerrogativas dos advogados têm que ser entendidas e respeitadas como forma de preservação dos direitos fundamentais do homem, entre eles: 

- não ser condenado sem o devido processo legal (base de todo o sistema legal e da própria democracia);

- de não ser condenado, sem o exercício do contraditório;

- não ser condenado sem a ampla defesa (todos inseridos e garantidos, nas Constituições dos Estados de Direito).

Para preservar os direitos fundamentais - é importante que o advogado tenha o direito de advogar livremente, sem temor e sem perseguição.
Os ataques aos direitos fundamentais podem deixar seqüelas, as quais poderão ser percebidas, tardiamente, através do eco, nas ruas e praças, dos gritos dos oprimidos e dos injustiçados.

(A História da Inquisição espanhola espelha o perigo do poder concedido a fanáticos. Quando fanáticos espanhóis viram-se livres para investigar a vida alheia, a sanha persecutória conseguiu flagelar trinta mil vítimas por ano no reino da Espanha. (Sicários de Tomás de Torquemada).

Também, é prerrogativa do advogado a de exercer a advocacia sem ver a profissão invadida por profissionais de outras áreas (consultorias, auditorias e outros).

Os cidadãos têm que ser esclarecidos sobre a importância de serem preservadas as prerrogativas dos advogados e há que se fazer a distinção: as prerrogativas dos advogados não podem, jamais, serem confundidas com corporativismo. 

Há que se trazer para o foro da advocacia, os estudantes de Direito e os profissionais do Direito: Magistrados, Defensores, Ministério Público, Procuradores e outros, os quais, antes de ocuparem os respectivos cargos, foram advogados, formaram-se através do estudo das mesmas disciplinas ministradas nos Cursos de Direito.

Há que se mostrar o que não é mostrado pela mídia: a informação ao estudante de Direito tem que se aprofundar, capacitando-o a rechaçar convicto, com argumentos de Direito, toda e qualquer campanha de desmoralização da classe – quer seja ela em conivência, ou não, da mídia, com diversificadas competências e/ou poderes, entre eles, o Judiciário.

Os estudantes de Direito têm que saber a respeito da existência dos desagravos que podem ser interpostos, sempre que os advogados forem ofendidos.

Há que se informar que os desagravos têm que ser iniciados nas portas daqueles que agravaram os advogados: os desagravos não devem ser intempestivos, nem fora do contexto.

E que, o processo de desagravo, só pode ser travado – se o agravante (juiz, autoridade administrativa, MP) oficiar às Ordens ou Colégios de Advogados, contra o advogado.

Tudo, sem prejuízo, se for o caso, da ação penal cabível, por injúria, calúnia ou difamação contra aquele que agravou imotivadamente o advogad0.

Mesmo aqueles que, recém-saídos das Faculdades de Direito, tencionam fazer concursos públicos para a Magistratura, Procuradorias, Defensorias e Ministério Público – não devem subestimar os ensinamentos sobre as prerrogativas dos advogados – sob pena de, por desconhecimento, virem a sofrer interpelações, por parte das Ordens ou Colégios de Advogados e, até mesmo, responderem processos administrativos, visando apurar a arbitrariedade de seus desmandos contra advogados. 

Torna-se cada vez mais urgente e necessário, no mundo globalizado, fazer perceber a importância do advogado: sem ele não há a aplicação do Direito; não há a aplicação da interpretação correta da lei; sem ele inexiste a justiça; sem ele inexiste a liberdade; sem ele não existem direitos.

Daí, porque, já foi sugerido, que as Ordens ou Colégios de Advogados deveriam estimular, de tempos em tempos, os advogados a se submeterem a uma avaliação de suas atividades profissionais. 

A reciclagem deveria ser considerada uma condição sine que non, para a continuação do exercício da profissão.

Grande é o desafio dos profissionais do Direito, atuantes na advocacia, porque, devem unir a teoria abstrata da lei com a prática de quem atua nos tribunais de 1ª. e 2ª., instâncias – e isso exige preparo e reciclagem.

II - A LÓGICA NO ENSINO DO DIREITO - A LÓGICA DO INTERESSE PÚBLICO
2. 1 – A Lógica no Ensino do Direito

A lógica é a arte de pensar bem. 

Os estudantes de Direito têm que entender que Direito é lógica, tudo no Direito obedece a uma lógica. 

Os métodos da lógica mais utilizados são o da indução e dedução, nos quais, em conformidade com a verdade de fatos, ocorridos no passado, é possível  compreender fatos presentes e se prever fatos no futuro.

A lógica faz compreender que, quando se trata de Direito (Penal, Civil, Comercial, Tributário, Administrativos e outros) é o interesse público que deve predominar, pois, sem essa predominância haveria a predominância da lei do mais forte, voltaríamos à Idade da Pedra, ao caos.

A busca do conhecimento verdadeiro, tanto no ensino presencial quanto no ensino à distância é o objetivo do método científico-jurídico. 

O “achismo”, as “opiniões”, baseadas no senso comum, são inaceitáveis, em temas de Direito.

Estudando o assunto, o filósofo Friedrich Nietszche concluiu que “as opiniões são mais perigosas para a verdade do que as mentiras”.


As mentes ideológicas tendem naturalmente ao fanatismo. 
A “opinião ideológica” é antes de tudo dogmática, por vício de origem. 

A ideologia é um conjunto de idéias a serviço de um objetivo. Para o ideólogo a teoria e a prática são duas coisas distintas. Costumam dizer: “a teoria, na prática é outra”.
 Mas, é de se observar que, nos Estados desenvolvidos, a teoria na prática não é outra.

Esse raciocínio é válido quando as peças estão interligadas por conexões simples, cuja visão ficou conhecida como “mecanicista”, através da analogia com o mecanismo do relógio. 

A visão mecanicista tem sido a utilizada pelo advogado-jurista na busca pela verdade. 
Todos os comportamentos e fatos que a luz do Direito são constatados como errados, são baseados em ideologias.

Aceitar comportamento confortável, ou omisso, ou, dissimulador é o mesmo que aceitar, em pleno Século XXI, o determinismo histórico.
2.2 – A Lógica do Interesse Público.

Na reforma dos Direitos Público (Penal, Tributário, Administrativo) o entendimento correto é o de que qualquer trabalho de reforma dos direitos públicos têm que ter como referência o social e ser o mais abrangente possível.

Por mais poderosos que sejam os interesses privados, aos quais se obrigam a defender os advogados, deve-se sempre lembrar que no interesse público, estamos todos inseridos.

É dever de o professor fazer o estudante de Direito entender que o interesse público é o interesse dos nacionais e estrangeiros residentes no país – ou seja, da população do Estado, da qual o estudante faz parte. 

Como os direitos públicos estão, estreitamente, vinculados à segurança do Estado, vale repetir, ao interesse da população do Estado, o interesse público tem que prevalecer.
Toda matéria que trate de reformas dos Direitos - Penal, Tributário, Administrativo e até, mesmo, Comercial - é matéria de Direito Público – porque, nela, predominam os interesses públicos.

Explicar ou definir o interesse público pode parecer difícil, mas, não é impossível. 

Podemos definir o interesse público, por exclusão. 
Não é de interesse público, por exemplo, o crescimento da violência; o crescimento da mendicância; o aumento da população de rua e de menores abandonados; a desinfra-estrutura do Estado; tornar o Estado mero extrator de matéria-prima in natura sem o valor agregado; a exportação aleatória de minerais energéticos in natura (hidrocarbonetos, nucleares) até o esgotamento das jazidas, sem prever as necessidades presentes e futuras da população do Estado; etc.. 

Por esta razão, no Estado de Direito, o Estado é o detentor do monopólio dos direitos: de penalizar (inadmissíveis os juízos de exceção); de tributar (inadmissível a desobediência aos princípios tributários, da anualidade, da anterioridade, da legalidade e outros); de administrar (inadmissível a desobediência aos princípios que regem a administração pública, da legalidade, da publicidade e outros); de comerciar (inadmissível atropelar os princípios que regulam o comercio, interno, internacional, no que se refere: ao direito da concorrência; às cláusulas abusivas contratuais; aos riscos corporativos causados aos consumidores, pelas fusões e aquisições, tais como, “dumping”, cartel, monopólio e outros); inadmissível a execução de instrumentos jurídicos internacionais, que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional dos Estados, sem o amplo debate público. 

O estudante de Direito tem que entender que o interesse público obriga:

· o Estado a intervir na ordem econômica e nos contratos comerciais, passando por cima do princípio da autonomia da vontade, sempre que o interesse público estiver ameaçado;
· o legislador tributário e a autoridade encarregada de administrar os tributos, a obedecer os princípios e as vedações constitucionais ao poder de tributar (princípios legalidade, da anterioridade da lei, da anualidade, da vedação à bi-tributação); 

· o administrador público a obedecer os princípios e as vedações constitucionais ao poder de administrar em todos os seus atos de gestão dos bens públicos, nos contratos administrativos, nos contratos das parcerias público e privadas (princípios da legalidade, da transparência, da impessoalidade, da publicidade e da moralidade);
· e o legislador penal ao prever os crimes e suas penalidades, a obedecer os princípios e as vedações constitucionais da autoridade encarregada de penalizar e administrar a aplicação da pena, de acordo com o interesse público (o devido processo legal, o contraditório, a irretroatividade da lei penal (salvo para beneficiar o réu) a anterioridade da lei e da penal, a publicidade dos processos penais, a individualização da pena, a não-extradição de brasileiro que praticou crime comum no exterior e a não-extradição de estrangeiro por crime político, a proibição dos juízos de exceção, a proibição de provas obtidas por meios ilícitos, entre outros.). 
Há anos se tenta aprimorar a dogmática, a lei, pensando que, melhorando a lei, estamos melhorando a sociedade. 
Mas, a pergunta que se faz é: a que interesses – privados ou públicos – essa lei aprimorada (?) está servindo? Se a lei não atentar para os interesses públicos, mude-se a lei, onde ela se originou.

É, quase, sempre, o advogado que, por dever de ofício, e em razão de seus conhecimentos jurídicos, o que, primeiro alerta, clama e defende a prevalência dos interesses públicos.
Os estudantes de Direito têm que ser incentivados a raciocinarem e a acompanharem as reformas do Direito (Civil, Penal, Tributário e outros) que estão se realizando em quase todos os Estados ibero-americanos, e, a entender que, a reforma que incorpora os direitos humanos, preservando-os nos cárceres - está estreitamente ligado à preservação das prerrogativas dos advogados e à própria segurança do Estado. 

Estado não pode ser confundido com governo. Governos são remunerados pela população do Estado, para administrarem o Estado. 
O Estado tem que ser sempre forte, porque, o Estado somos nós, a população, os residentes no espaço físico-geográfico chamado país, os contribuintes de fato e de direito de todos os investimentos efetuados pelos governos.
III – AS CLASSES MAGISTRAIS E UMA PEDAGOGIA ATIVA
Se as aulas magistrais não excluírem a pedagogia ativa, no ensino do direito, melhor para os alunos-ouvintes das aulas magistrais. 

O professor de Direito deve ser magistral e didático, sempre que possível, com uma pedagogia ativa, simultaneamente, durante todo o período de ensinamento teórico. 

O aluno de Direito, como de qualquer outra carreira, espera do professor, não somente, a exibição de saber, de erudição, em uma aula magistral, como, também, que essa linguagem magistral não seja hermética, de difícil acesso na comunicação.

O aluno está aberto ao conhecimento claro, comunicativo, didático e não, à uma exibição de saber do professor.

Desse entendimento, resulta o repúdio às contratações, de professores não qualificados de Direito pelas Faculdades de Direito, de Comunicação, Jornalismo.
As disciplinas de Direito, não pode ser ministrada por professores sem a devida qualificação – porque, os alunos não estão interessados no sucesso das experiências de vida profissional de tais professores. 

Os alunos estão na Faculdade de Direito para aprender sobre todos os Direitos, com professores que, ao ensiná-los, tenham como base, os conhecimentos da Introdução ao Estudo do Direito, da Teoria Geral do Estado e da Filosofia do Direito.  
Dentro de suas respectivas especialidades, o professor de Direito, o advogado e o estudante de Direito, por mais privativista que seja, ou, pretenda ser, se obriga a ser o mais generalista possível, publicizando, o Direito, principalmente, quando interesses privados se opõem aos interesses públicos.

Isto porque, o Direito não é departamento estanque, pois, em termos de Direito, tudo tem a ver com tudo, afetando o todo e a todos. 

3.1
- O Conformismo, o Determinismo e a Consciência Crítica do Advogado
Tudo o que mencionamos, remete à a abordagem dos juízos de valor e dos temas jurídicos, os quais têm sofrido, desde que o academicismo passou a dominar os ambientes técnicos e com os quais, o jurista não consegue se conformar nem se adaptar.

Conformar-se com algum comportamento, explica a psicologia, é adaptar-se às normas do grupo a que se pertence. 

A psicologia, porém, entende que tal comportamento alcança uma variável da personalidade, que se adequou a um comportamento conformista dos indivíduos, em geral, sendo resposta, alienada do indivíduo, em relação às pressões do meio no qual quer se ver integrado.

Naturalmente, o grupo, atuando com o uso da pressão sobre aqueles que o compõem e, obviamente, ignorando as convicções individuais, acaba por impor suas regras e seus modelos, auxiliado pelo comportamento conformista-determinista dos demais componentes do grupo.

O conformismo-determinista se tipifica ou fortemente se caracteriza como o chamado “comportamento de conforto”: isto é, aquele que, se adotado e praticado, não cria atritos e é mais facilmente assimilável. 

Os advogados costumam incomodar, porque, são eles, os que não aceitam nem as meias-verdades, nem os sofismas, nem a meta-linguagem.
É o advogado, através, de sua consciência crítica, que mostra o que não está visível. 

O senso comum, quando manipulado para criar verdades absolutas sem reflexão, torna-se arma perigosa, porque, exclui a inteligência. 

Difundir em massa, uma série de inverdades, sob a forma de sofismas (mentira com aparência de verdade) para justificar o injustificável - é percebido pelo jurista como manipulação da verdade.

Por este raciocínio, não é aceitável que sejam desvirtuados os objetivos jurídicos dos Direitos Humanos. 
Os direitos humanos dizem respeito a atuação dos agentes do Estado na preservação física dos indivíduos sob a responsabilidade do Estado: os presos.

Desse modo, os Direitos Humanos não podem ser entendidos simplística, única, exclusiva e cruelmente como direitos humanos dos inumanos, em atenção aos interesses dos que se remuneram, através das defesas de ações criminosas.
É inconcebível – e isto já foi falado e debatido pelos colegas espanhóis, na Conferência da Federação Interamericana de Madri e na Reunião de seu Conselho, em Granada, Espanha – que a dogmática dos direitos humanos não seja a aplicada aos amigos e o direito penal aplicado aos inimigos.

Na América Latina, depois das ditaduras, a preocupação era a de não manter as idéias cristalizadas que mantinham os regimes ditatoriais. 

E com esse objetivo, parece que confundiram tudo.
Confundiram, por exemplo, ao opor a democracia ao militarismo. Militarismo é a preponderância do elemento militar em uma Nação.

No que concerne ao Brasil, militarismo não existe.
No Brasil existem Forças Armadas sérias, honestas pois, sempre qiue ocorrem desvios, os culpados são punidos rigorosamente porque, aos seus componentes não é permitido se envolverem com desvios de dinheiro público, nem em outras apropriações indébitas. 
Os interessados em detratar os governos militares jamais se calariam se tal ocorresse e é importante que sejam abertos processos contra acusações levianas e prejudiciais às honras respectivas.

	Os brasileiros reconhecem os feitos dos militares.

(Duplicaram as pistas da Via Dutra, uma das mais importantes rodovias do Brasil; idem, na Rodovia Rio-Juiz de Fora; construíram a Ponte Rio-Niterói;
criaram o programa do PROÀLCOOL; impulsionaram gigantescamente a PETROBRÁS, a empresa estatal brasileira de petróleo que passou a extrair dez vezes mais petróleo desde a sua criação (de 75 mil barris diários, passou a produzir 750 mil barris diários); elevaram a posição do Brasil para a 8ª. economia do mundo; criaram 13 milhões de empregos e com isso, baixaram o índice de criminalidade; o Brasil passou a ser o segundo maior construtor de navios do mundo em 1971; alteraram profundamente a topografia do território brasileiro com a construção de hidrelétricas gigantescas (Tucuruvi, Ilha Solteira, Jupiá e Itaipu); espalhou milhares de torres de alta tensão instaladas no território brasileiro; implementaram os metrôs de São Paulo, Rio, Belo Horizonte, Recife e Fortaleza; mantiveram o respeito aos políticos da época, face à inexistência de escândalos etc.; criaram o  FGTS, PIS e PASEP; criaram o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) que ensinou milhões a ler e escrever; criaram o FUNRURAL, a previdência do trabalhador do campo; trouxeram a TV a cores, através de um oficial do Exército, formado pelo Instituto Militar de Engenharia, que inventou o sistema PAL-M; criaram a EMBRATEL, a Empresa Brasileira de Telecomunicações; criaram a TELEBRÁS, a Empresa Brasileira de Telecomunicações; criaram as usinas nucleares de ANGRA I e II, para darem destino útil à matéria-prima mineral nuclear que jaz no subsolo brasileiro; criaram o INPS- Instituto Nacional de Previdência Social, IAPAS - Instituto de Aposentadoria e Pensão , DATAPREV- Dados da Previdência, LBA, FUNABEM-Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor, entre outros feitos).

Do que se pesquisa, se conclui que, os  militares sul americanos utilizaram os mesmos  métodos, táticas e estratégias daqueles que costumam se utilizar da colaboração de amigos nos Estados em desenvolvimento onde têm interesses, e depois de usá-los - os descartam. 

A verdade é que, na tentativa de continuar tentando confundir, defendem uma série de teses indefensáveis, tais como a preservação do sub-desenvolvimento, sob o pretexto de defender o meio-ambiente, quando salta aos olhos, os verdadeiros objetivos, os quais são:


	


-transformar Estados em adiantado estágio de desenvolvimento tecnológico, em eternos países exportadores de produtos agrícolas; - em eternos países extratores de matéria-prima, sem nenhum valor agregado; e em eternos clientes compradores-importadores de tecnologia e de produtos tecnologicamente acabados; 
- e, principalmente, em manter, os Estados dos quais se trata - através da garantia dos respectivos subsolos férteis - como eternos clientes-compradores-importadores de moedas, mantendo, desse modo, o sistema financeiro internacional, às expensas da cobrança dos custos da dívida externa dos Estados devedores.
O jurista percebe, na meta-linguagem utilizada, que, preservar significa deixar o estado de subdesenvolvimento como está – reservando para o mercado internacional do combustível, da energia, de bens e de serviços, a exploração do potencial econômico de cada um dos Estados-vítimas, das referidas campanhas. 

O Direito Constitucional, a TGE, os princípios gerais de Direito e do Direito Comercial têm que ser invocados sempre que interesses privados estiverem desconstituindo os mandamentos constitucionais e, por conseqüência, o próprio Estado.
IV - O ENSINO DO DIREITO PRESENCIAL E À DISTÂNCIA E OS NOVOS CONHECIMENTOS DO DIREITO.

4.1 - O Ensino Presencial e à Distância

No “Discurso sobre o Método”, René Descartes, pai do racionalismo francês, alertou sobre as ameaças à isenção dos julgamentos, ao afirmar que “a precipitação e a prevenção são os maiores inimigos da verdade”.


Na concepção difundida por Descartes, o “especialista” era quem sabia cada vez mais sobre cada vez menos.

O especialista aprendia cada vez mais sobre uma pequena parcela do conhecimento até saber tudo sobre o quase nada. (Até saber tudo sobre o nada, como dizia um dos mais inteligentes e bem informados, Jornalista e chargista brasileiro, Millor Fernandes). 

A pretensão descartiana observava tudo como um mecanismo de um relógio que pode ser “decomposto” em muitas partes, permitindo conhecer o funcionamento do todo a partir de cada pedaço. Foi um estágio do conhecimento pelo qual passamos embora alguns ainda não percebam.

O ensino do Direito, presencial ou, à distância, não pode dispensar os ensinamentos de suas disciplinas básicas: a Filosofia, a Teoria Geral do Estado, o Direito Constitucional, os Princípios Gerais de Direito e a Deontologia Jurídica (a Ética) do Direito Internacional e do Direito Constitucional.

Inserir novos conhecimentos, nos currículos mínimos das Faculdades de Direito, tem sido e é uma das tarefas mais árduas, para os professores de Direito - face ao exíguo tempo do qual dispõem, para esgotar os conteúdos programáticos das disciplinas tradicionais, ministradas em todos os referidos Cursos.

4.2 - Os Novos Conhecimentos do Direito

É pois, logicamente, justificável o entendimento de que há necessidade de somar novos conhecimentos aos tradicionais dos Cursos de Direito – presencial ou à distância.

Esta seria uma forma de preparar os estudantes de Direito, para o mercado de trabalho, e principalmente, seria um modo de familiarizá-los, desde os bancos universitários, com os conhecimentos que envolvem direitos – Público e Privado – os quais, certamente, virão a afetar de forma positiva ou negativa, a eles próprios, cidadãos do Estado onde residem.

Os conhecimentos de Direito Constitucional e a hierarquia das leis, assim, como, os conhecimentos dos princípios que regem o Direito Internacional devem ser enfatizados. 
Inconcebível imaginar, hodiernamente, um advogado que não saiba o que é um tratado internacional, a posição que ocupa na hierarquia das leis e os trâmites necessários para que o tratado integre-se ao ordenamento jurídico do Estado no qual reside. 
Acresce saber, os novos conhecimentos, que se pretende ver inseridos nos Cursos de Direito: Direito Ambiental, Direito da Arbitragem, Direito do Comércio Eletrônico, Direito da Concorrência e outros.
Entre os não mencionados, recordo o Direito de Empresa, ou Direito Corporativo - conhecimento essencial para os futuros advogados dos Departamentos Jurídicos, os que definem as estratégias das empresas. (Fabiana Schiavon, João-Francisco Rogowski advogados)

Este ramo do Direito merece uma palestra a parte, de tão importante que é. 
Orientar uma empresa em relação aos seus dilemas jurídicos é apenas
uma das funções do novo advogado corporativo. 
A área que alcançou o
mesmo status do marketing e das finanças nas empresas dá abertura ao
advogado para participar do plano estratégico de uma companhia. Na
gestão moderna dos departamentos jurídicos, a área responde
diretamente ao presidente e tem o poder de vetar o lançamento de um
novo produto ou serviço.

Sempre que uma companhia pensa em dar um novo passo, é preciso
analisar a viabilidade técnica, financeira e se há riscos para a
imagem da empresa.
Vamos nos limitar, apenas a lembrar que orientar uma empresa em relação aos seus dilemas jurídicos é apenas
uma das funções do novo advogado corporativo. 
Os departamentos jurídicos alcançaram o
mesmo status do "marketing" e das finanças nas empresas. São os departamentos jurídicos, os que dão a abertura ao
advogado para participar do plano estratégico de uma companhia. 
Na gestão moderna dos departamentos jurídicos, a área responde
diretamente ao presidente e tem o poder de vetar o lançamento de um
novo produto ou serviço.

Sempre que uma companhia pensa em dar um novo passo, é preciso
analisar a viabilidade técnica, financeira e se há riscos para a
imagem da empresa. 

...“O jurídico também tem que participar deste
processo. Checar se há leis que interferem na venda ou fabricação do
produto, se a atividade na fábrica pode gerar insalubridade dos
funcionários”, enfatiza Leonardo Barem Leite, especialista em gestão estratégica de departamentos jurídicos modernos, quatro anos
pesquisando o departamento jurídico de grandes empresas para encontrar
"case"s de modernização e sucesso.  

“Hoje, no Brasil, temos uma
complexidade jurídica muito grande. Dependendo da área há ainda
agências reguladoras como a ANATEL [Agência Nacional de
Telecomunicações], temos de nos preocupar com o CADE [Conselho
Administrativo de Defesa Econômica]”, afirma o pesquisador.


Estes aspectos mostram como a importância da área
tem crescido nas empresas. Isto porque, até, mesmo, o lançamento de um
produto, por exemplo, exige planejamento fiscal, conhecimentos de Direito de
Imagem ou até de Registro de Patente. 
Segundo Barem, 
a receita que dá ao
jurídico status de estrategista tem de ter dois ingredientes. “A
empresa precisar dar oportunidade para a área crescer, participar de
reuniões, conselhos, ter o poder de dar seu parecer. De outro lado, o
gestor jurídico precisa ter capacidade e mentalidade voltada para
negócios.”

Para agir com estratégia, o departamento jurídico precisa funcionar como uma
parte da empresa (afirma Arnaldo Tibyriçá, vice-presidente jurídico de grande editora). “Não é um órgão especializado que é acionado quando
necessário. A área jurídica tem de estar envolvida em todos os negócios”,
afirma. 
Segundo o especialista, o departamento jurídico bem trabalhado
se preocupa com as operações das empresas, a sua segurança e
preservação de direitos e interesses da companhia.

O desafio é permitir que a
área editorial funcione com completa autonomia, mas consciente dos
riscos jurídicos. 
Para eventuais dúvidas, a equipe do departamento jurídico deve sempre ficar disponível, até mesmo fora do horário normal. A estratégia
preventiva depende do assunto, mas há também um trabalho educativo
que os dão as ferramentas suficientes para que os próprios funcionários da empresa possam prevenir problemas.

Uma das parcerias mais bem-sucedidas de departamentos jurídicos é a
aliança com o comercial das empresas que atendem o cliente final. 
O maior sucesso da área jurídica hoje é manter
a empresa alerta sobre o direito do consumidor, que sofre constante
evolução. 
É preciso saber orientar como desenhar o anúncio de um produto,
criar uma oferta, sempre levando em conta a jurisprudência dos
tribunais. 
Trabalhar com a área comercial na empresa permite que o
produto lançado seja atraente ao consumidor sem colocar a empresa em
risco, como ter de enfrentar uma ação do Ministério Público e perder
toda a sua produção.

Marcelo Stori Guerra, coordenador da área jurídica de empresa de tecnologia bancária, alerta que, atualmente, o gestor jurídico precisa ter até
o poder de vetar a assinatura de um contrato. 
“Antes, o advogado só
analisava as questões legais do acordo, mas agora é preciso fazer uma
análise do negócio”, afirma o coordenador. 
A grande vitória dos departamentos jurídicos das empresas, atualmente, é fazer parte de comissões, comitês, 
reuniões de diretoria, gestão de riscos, do grupo de gestão de empresas
subsidiárias da companhia e de órgãos de controle. 

“A Assessoria Jurídica participa
ativamente nas questões estratégicas da empresa por meio de processos
organizados e geração de indicadores, que mostram em que áreas é
preciso promover treinamentos”, informa Fabiana de Freitas, do Departamento Jurídico de grande empresa da área de perfumaria e cosméticos. 
Os departamentos jurídicos devem agir de forma preventiva e estratégica. 
Internalizar, quando possível, também
a gestão de marcas internacionais, dá mais agilidade,
acuracidade e economia, na gestão de propriedade intelectual
internacional. 

Participar de maneira ativa das decisões das empresas exige do
advogado corporativo um papel de executivo. 
O conhecimento dos termos jurídicos
é o básico para este cargo. 
"O advogado que atua dentro das empresas
precisa ter noções de gestão e recursos humanos, além de entender
profundamente do negócio da companhia”, explica Barém Leite.

Essa necessidade faz com que os profissionais busquem até outras
faculdades, de economia, finanças ou optem por cursos de MBA nessas áreas. 
Esse preparo está levando advogados a chegarem a altos
cargos nas empresas, tornando-se Presidentes e Membros de Conselho. 

É comum, encontrar engenheiros de
companhias técnicas que buscaram formação jurídica para atuar na área,
e advogados que acabaram especialistas também em finanças dentro de
bancos, ao perceberam a sinergia com
o jurídico e acabaram preparados pela experiência na empresa.

Já foi dito que, o profissional - dessa área
do Direito - tem que ter uma visão global. Entender o saber jurídico como uma "commodity". 
O diferencial é entender a empresa e a necessidade da empresa. Entender
mais de negócio, razão pela qual, existem tantos advogados procurando
especialização nas áreas de finanças e gestão.
No nosso entendimento, cada um desses conhecimentos deve e pode ser inserido e ministrado nas aulas presenciais e à distância, de Direito Constitucional, de Direito das Obrigações e de Direito Comercial - em linguagem clara, didática e elucidativa, voltada para a defesa dos interesses públicos.

E, acrescentamos, a partir do Tratado de Assunção (26.9.91) todos os referidos Direitos, terão que ser de conhecimento a nível do que dispõem os instrumentos jurídicos inter-regionais firmados, por, todos os advogados interessados em exercer a advocacia entre os Estados-partes do MERCOSUL Acordos Presidenciais de Brasília, Las Lemas, Montevidéu, Assunção, Colonia del Sacramento-Uruguai, VI Cúpula Presidencial do MERCOSUL, Protocolo de Ouro Preto, (firmados, respectivamente, em 17.12.91; 26-27.6.1992; 28.12.1992; 1.7.1993; 17.1.1994; 5.8.1994; 17.12.1994).

V - RUMO A CRITÉRIOS COMUNS NA FORMAÇÃO DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO NO MERCOSUL
O Direito de nossos países é inspirado no europeu, no Direito Romano. 

Como as questões, no âmbito do MERCOSUL, que poderão vir a surgir, sobre o exercício de profissões liberais entre profissionais dos Estados-partes do MERCOSUL, não deverão ser muito diferentes das questões sobre o mesmo tema, surgidas na Europa pós-integração - a União Européia deve ser o parâmetro. 
Além de ser exemplo de integração de sucesso, a União Européia é, também, um exemplo de estudos avançados sobre a matéria.
5.1 - Síntese dos Preparativos na União Européia
Nos Estados-partes da União Européia, desde 1959, que estão elaboradas as diretrizes sobre títulos universitários para o exercício das profissões liberais, entre elas, a advocacia. Em 1960, a Comissão das Comunidades fez uma Nota sobre o desequilíbrio existente entre as diversas legislações dos Estados-partes da UE, sobre o exercício profissional; em 1963 uma Resolução regulamentou os requisitos do exercício; em 1970, o Conselho da CEE propõe a primeira regulamentação sobre algumas profissões; em 1971, ocorreram as primeiras Reuniões de Ministros de Educação sobre eventual Política Comum, a cargo do Centro Europeu de Desenvolvimento da Educação; em 1972, Comunicado dos Chefes de Estado e de Governos reunidos em Paris, reafirmando o Princípio de Livre Vinculação das Pessoas;1974 saem as primeiras sentenças do TJ sobre os casos concretos de admissão de exercício profissional; em 1975, as primeiras diretrizes do Conselho, sobre o exercício da Medicina e a constituição do SEPLIS (Secretariado Europeu de Professores Liberais, Intelectuais e Sociais) que contribui para a elaboração das Regulamentações Comunitárias; em 1979, proposta do SEPLIS sobre diretivas aplicáveis à todas as profissões; em 1980, Diretivas do Conselho sobre várias profissões: farmácia, arquitetura, engenharia e advocacia; em 1988, Diretiva do Conselho sobre reconhecimento de títulos para formações profissionais não menores que três anos; em 1990, Diretiva do Conselho Econômico e Social, sobre formação profissional; e em 1991, elaboraram Ditame do Comitê sobre responsabilidade profissional.

Mas, o Tratado de Roma, não menciona nem define as expressões “profissão”, nem “liberal”. Refere-se, apenas, às atividades não-assalariadas, seguindo as legislações nacionais, que também não utilizam essa definição. Entre os assalariados estão incluídos os artesãos e titulares de empresas individuais e os profissionais liberais. 
Uma coisa é certa: os advogados, que se propuseram ou se propõem a militar no MERCOSUL, estão tendo um largo campo profícuo de trabalho, com muito a explorar e ainda, carente de profissionais especializados.
Há que se preparar os estudantes de Direito, desde as Faculdades, mostrando-lhes a importância deste novo campo de trabalho. 

Principalmente, na área do Direito Penal, dada à evidência de que a criminalidade prolifera, onde estão as grandes economias, movidas através de complexos mecanismos e operações de tipo econômico, as quais são percebidas pelo tráfico de drogas, pelo tráfico de armas e pela “lavagem” de dinheiro “sujo”.

O crime organizado, ou, não, nacional, ou, internacionalmente, não afeta apenas, as atividades econômicas, mas afeta, também, o desenvolvimento das instituições políticas e sociais do Estado.  

Idem, relativamente ao Direito Comercial, com ênfase no Direito da Concorrência. 
A concorrência desleal, as uniões, aquisições, ou, agrupamentos de empresas ou sociedades, cujos objetivos são o domínio de mercados, a eliminação de concorrentes, o aumento ou aviltamento arbitrário dos preços - estão previstas em todas as legislações dos Estados desenvolvidos, na União Européia e no MERCOSUL, quando tratam do Direito da Concorrência e da repressão ao abuso do poder econômico. 
Em todos os referidos Estados, do mesmo modo, estão previstas, nas legislações sobre contratos, o repúdio às cláusulas abusivas, comumente encontradas nos contrato de adesão. 

Idem, no que concerne ao Direito Tributário, haja vista a União Européia, dentro da qual não foi possível harmonizar, muito menos unificar os tributos.
O fato é que, na União Européia, superada as questões relativas ao reconhecimento dos títulos (os quais estão sujeitos a re-validação periódica da atitude profissional do advogado, por autoridades alheias ao ensino do Direito e aos Colégios profissionais) ainda existem algumas ainda não superadas: a prestação de juramento de um cidadão de um outro país a um Estado; o conhecimento das leis e legislações do Estado onde o profissional pretenda exercer a profissão; e o conhecimento do idioma do país receptor, vez que na União Européia são falados, no mínimo nove idiomas distintos.

No MERCOSUL a questão do idioma está praticamente superada, vez que a América do Sul é ibérica e como tal, somente existem dois idiomas: espanhol e português. Mas, como em Direito vale o escrito, há que escrever e ler bem ambos os idiomas, pois, embora semelhantes, em algumas palavras e sentidos são bastante diferentes.
CONCLUSÃO

Nossas ponderações concentraram-se, em alguns tópicos importantes ao ensino da ética, das prerrogativas dos advogados, nas Faculdades de Direito e sobre os critérios comuns, relativos a integração dos advogados, no MERCOSUL, exemplificando-os com os mesmos critérios utilizados na União Européia.
A esperança é que o enorme contingente de novos bacharéis, que saem das Faculdades de Direito de nossos países – tenham cada vez mais a lógica e a consciência crítica como norte de suas atuações profissionais, de modo a nunca permitir a prevalência do interesse privado em detrimento do interesse público – no qual estamos todos inseridos.
Agradecida, pela oportunidade de apresentá-las neste colendo foro - queiram aceitar as minhas desculpas, por não ter correspondido às justas expectativas de todos.
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